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N. 18 Período: 6 a 10 maio 2024

Portaria n. 19/GP, de 8 de maio de 2024
Altera a Portaria n. 8/GP, de 7 de fevereiro de
2023, que designa magistradas, magistrados
e respectivas(os) substitutas e substitutos
para desempenharem as atribuições de
Diretora ou de Diretor de Fórum, no âmbito
do Tribunal Regional do Trabalho da 2.
Região, e dá outras providências.

Portaria n. 8/GP, de 7 de fevereiro de 2023
(Republicação)
Designa magistradas e magistrados e
respectivas substitutas e substitutos para
desempenharem as atribuições de Diretora
ou de Diretor de Fórum, no âmbito do
Tribunal Regional do Trabalho da 2. Região.

Ato n. 255/PR, de 3 de maio de 2024
Transforma 3 Funções Comissionadas, nível
FC-05, vagas n. 669, 767 e 828, e 01 Função
Comissionada, nível FC-03, vaga n. 940, em 2
Funções Comissionadas de Calculista, FC-04,
e 02 Funções Comissionadas de Assistente
de Gabinete de 1º Grau, FC-04.

Ato n. 250/PR, de 8 de maio de 2024
Transforma 03 Funções Comissionadas de
Auxiliar Administrativo III, FC-03, 14 Funções
Comissionadas de Auxiliar Administrativo II,

Portaria n. 18/GP, de 3 de maio de 2024
Designa magistrado e magistrada para
desempenharem as atribuições de
coordenador(a) dos Centros Judiciários de
Métodos Consensuais de Solução de
Disputas de Barueri e da Baixada Santista,
na forma que especifica.

Ato n. 29/GP, de 7 de maio de 2024
Altera o Ato n. 66/GP, de 17 de agosto de
2023, que redefine as regras e os critérios
para uso e estacionamento de veículos
oficiais, bem como normatiza a atuação
dos(as) respectivos(as) condutores(as), no
âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da
2. Região.

Portaria n. 5/CR, de 7 de maio de 2024
Altera a Portaria n. 20/CR, de 7 de dezembro
de 2020, que determina a suspensão
temporária, para fins de reunião no Juízo
Auxiliar em Execução, das execuções em
face do OGMO (Órgão Gestor de Mão de Obra
do Porto Organizado de Santos) e dá outras
providências, na forma que especifica.

Portaria n. 6/CR, de 7 de maio de 2024
Altera a Portaria n. 19/CR, de 15 de
dezembro de 2023, que determina a
instauração do Regime Especial de Execução
Forçada (REEF) em face da empresa RRG
Mão de Obra Ltda., na forma que especifica.

Portaria n. 8/GP.CR, de 2 de maio de 2024
Determina a suspensão do expediente
presencial e das audiências presenciais no
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FC-02 e 20 Funções Comissionadas de
Auxiliar Administrativo I, FC-01, em 40
Funções Comissionadas de Auxiliar de Apoio
ao Gabinete, FC-01.

Fórum Trabalhista de Barueri, na forma que
especifica.

Órgãos de interesse

CSJT

Resolução n. 155/CSJT, de
23 de outubro de 2015
(Republicação)
Dispõe sobre a Gratificação
por Exercício Cumulativo de
Jurisdição (GECJ) no âmbito
da Justiça do Trabalho de
primeiro e segundo graus.

Resolução n. 379/CSJT, de
26 de abril de 2024
Altera a Resolução n.
92/CSJT, de 29 de fevereiro
de 2012, que dispõe sobre
as diretrizes básicas para a
implantação do modelo de
Gestão de Pessoas por
Competências no âmbito da
Justiça do Trabalho de
primeiro e segundo graus; a
Resolução n. 260/CSJT, de
14 de fevereiro de 2020, que
aprova o Modelo de Gestão
Estratégica do Conselho
Superior da Justiça do
Trabalho (MGE-CSJT); e a
Resolução n. 324/CSJT, de
11 de fevereiro de 2022, que
dispõe sobre o Programa
Nacional de Prevenção de
Acidentes de Trabalho 3
Programa Trabalho Seguro.

Resolução n. 381/CSJT, de
26 de abril de 2024

Resolução n. 380/CSJT, de
26 de abril de 2024
Dispõe sobre as Tabelas
para atualização e
conversão de débitos
trabalhistas.

CNJ

Recomendação n. 149/CNJ,
de 30 de abril de 2024
Recomenda a instituição de
mecanismos que assegurem
a equivalência de carga de
trabalho para
magistrados(as) do primeiro
grau de jurisdição em
termos quantitativos e
qualitativos.

Resolução n. 555/CNJ, de 17
de abril de 2024
Altera a Resolução n.
508/CNJ, de 22 de junho de
2023, que dispõe sobre a
instalação de Pontos de
Inclusão Digital (PID) pelo
Poder Judiciário.

Resolução n. 556/CNJ, de 30
de abril de 2024
Altera a Resolução n.
321/CNJ, de 15 de maio de
2020, para assegurar a pais
ou mães, genitores
monoparentais, e casais em
união estável homoafetiva,

Resolução n. 557/CNJ, de 30
de abril de 2024 
Institui Política Pública de
Estímulo à Lotação e à
Permanência de
Magistrados(as) em
Comarcas definidas como
de difícil provimento.

Portaria n. 19/CNJ, de 7 de
maio de 2024
Altera a Portaria n. 75/CNJ,
de 1° de setembro de 2022,
que delega atribuições
específicas aos Juízes
Auxiliares da Corregedoria
Nacional de Justiça.

Ministério da Fazenda

Instrução Normativa n.
2.191/RFB, de 6 de maio de
2024
Altera a Instrução
Normativa n. 1.500/RFB, de
29 de outubro de 2014, que
dispõe sobre normas gerais
de tributação relativas ao
Imposto sobre a Renda das
Pessoas Físicas, e a
Instrução Normativa n.
1.990/RFB, de 18 de
novembro de 2020, que
dispõe sobre a Declaração
do Imposto sobre a Renda
Retido na Fonte.
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Referenda o Ato n.
28/CSJT.GP.SG.SEJUR, de 3
de abril de 2024, que altera
a Resolução n. 124/CSJT, de
28 de fevereiro de 2013, que
regulamenta a concessão de
diárias e a aquisição de
passagens aéreas no âmbito
da Justiça do Trabalho de
primeiro e segundo graus.

o direito a usufruírem das
licenças-maternidade e
paternidade; e a Resolução
n. 343/CNJ, de 9 de
setembro de 2020, para
ampliar as hipóteses de
concessão de condições
especiais de trabalho.

TST

Resolução Administrativa n.
2.565/TST, de 6 de maio de
2024 
Suspende os prazos
processuais, no período de
2 a 10 de maio de 2024, nos
casos em que especifica.
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